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Resumo: 

O presente resumo refere-se aos estudos realizados entre os anos de 2010 e 2011 e tem como 

objetivo expor as atividades desenvolvidas no âmbito do projeto de pós-doutorado O trabalho 

docente nos diferentes modelos criados na América Latina para formação de professores das 

séries iniciais que se encontram em serviço. Trata-se de uma pesquisa pautada na detecção de 

aspectos relacionados à ampliação de modelos presenciais e a distância para formar professores 

em serviço na América Latina, focalizando principalmente um estudo comparativo entre Brasil 

e Argentina, nos últimos 20 anos, no sentido de verificar como se dá essa formação, no ensino 

superior universitário ou não, e seus desdobramentos no âmbito da gestão organizacional 

envolvendo os governos federais e estaduais/municipais (Brasil) e provinciais (Argentina). Os 

países da América Latina, sobretudo, sofreram pressões dos organismos mundiais que têm 
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priorizado a formação dos professores que já estão em serviço por meio de programas de 

educação a distância. Consideradas, no Brasil, uma urgente necessidade dado o número de 

professores com formação insuficiente e as dimensões continentais, tais modalidades são 

defendidas com o aparato dos princípios neoliberais pelas possibilidades de ampliação numérica 

com baixo custo, o que é considerado em alguns estudos. No Brasil, hoje, a legislação básica 

emana da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com inúmeros desdobramentos os 

níveis de escolaridade, sendo um deles o superior que inclui propostas relativas ao uso das 

novas tecnologias de informação e comunicação (TIC). Na Argentina o discurso de renovar uma 

legislação com mais de cem anos impulsionou, na década de 1990, um processo de 

transformação educativa expressando as mudanças em duas dimensões: por um lado, em relação 

às políticas específicas e por outro, mudanças nas escolas e nas universidades. Neste sentido, 

dois caminhos nortearam este estudo: a gestão da Rede Federal de Formação Continuada 

Docente e do Instituto Nacional de Formação Docente na Argentina e o Programa PEC – 

docência universitária, no Brasil. Há que se investigar essa realidade que vem marcando as 

instituições públicas e particulares, verificando as similaridades e as especificidades, contando 

com os estudos já disponíveis em alguns países. Tais resultados, no limite, podem levar a pensar 

em reconfigurações do campo científico-educacional no que tange ao ensino superior. Nesta 

pesquisa problematizam-se as alterações ou permanências que vigoram na medida em que se 

alteram profundamente, na atualidade, várias facetas desse trabalho posto que o cenário é todo 

alterado, as circunstâncias da relação pedagógica podem ser variadas, as regras, os saberes e as 

formas de adquiri-los podem ser diversificados nos modelos vigentes. 

 

Introdução 

A compreensão sobre a formação de professores e o trabalho docente no interior da escola exige 

esforço para apreensão do percurso histórico-social; toda prática, portanto, é histórica, com sua 

gênese, suas influências e condições. A instituição escolar na modernidade trouxe como 

consequência a instituição de agentes específicos, ou seja, professores e alunos, que foram 

compondo parte do cenário da época, com marcas que permaneceram e outras que foram se 

alterando ao longo do tempo, conforme vêm demonstrando os estudos da Sociologia e História. 

Segundo estes estudos a escola tem suas características definindo-se como lugar ímpar nas 

formações sociais: espaços separados e tempos marcados para o exercício do trabalho 

pedagógico, relação bem particular entre professores e alunos, a presença dos saberes a serem 

transmitidos, são algumas características marcantes. Gradativamente a regulação sobre tais 

atividades passaram a ser formalizadas, de tal maneira que, hoje, na maioria dos países há 

legislação e ações políticas formais regulamentando a escola e as funções dos agentes que nela 

trabalham.  
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No Brasil, hoje, a legislação básica emana da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

com inúmeros desdobramentos para os dois níveis de escolaridade, sendo um deles o superior 

que, no que tange a formação de professores, não ficou infenso a todas essas propostas 

incluindo as questões relativas ao uso das novas tecnologias de informação e comunicação 

(TIC), posto que tecnologias sempre foram usadas pelos professores no desempenho de suas 

funções. Além disso, os países da América Latina, sobretudo, sofreram pressões dos organismos 

mundiais que têm priorizado a formação dos professores que já estão em serviço por meio de 

programas de educação a distância, consideradas, no Brasil, uma urgente necessidade dado o 

número de professores com formação insuficiente e as dimensões continentais. Tais 

modalidades são defendidas com o aparato dos princípios neoliberais pelas possibilidades de 

ampliação numérica com baixo custo.   

Esses pontos, mais centrais no quadro atual, marcam o aparecimento e alastramento dos 

diferentes modelos novos para formar professores, considerando, nesta última generalização, o 

fato de que, atualmente já não são somente os professores em serviço os usuários de tais 

modelos. Essas são situações polêmicas no meio educacional, com debates ideológicos muitas 

vezes, sem apoios em pesquisas mais profundas, embora, já haja certa produção. Entretanto, tal 

temática está a merecer esforços analíticos mais aprofundados. 

Neste sentido, este estudo é pautado mediante a detecção de tais aspectos, considerando a 

presença e ampliação de tais modelos tanto no país como fora dele. Há que se investigar essa 

realidade que vem marcando as instituições públicas e particulares, verificando as similaridades 

e as especificidades, contando com os estudos já disponíveis. Tais resultados, no limite, podem 

levar a pensar em reconfigurações do campo científico-educacional no que tange ao ensino 

superior.  

De acordo com os objetivos gerais do projeto temático11, do qual este estudo faz parte, a 

proposta é a de analisar os programas de formação de professores em serviço que emergiram no 

período pós a Lei de Diretrizes e Bases, em 1996, bem como o modelo pedagógico que se 

configura em tais propostas por meio da educação a distância, incluindo comparativas, que 

serão desenvolvidas com vistas a caracterizar esses programas e examinar o lugar que ocupam 

nas atuais reformas educativas. Para tanto desenvolvem-se, também, projetos de pós-doutorado 

que buscam analisar cursos e experiências de concepções similares desenvolvidos em países da 

América Latina. Somados a isso, alguns objetivos específicos relacionados ao trabalho docente 

nortearam este estudo que dedicou-se a um levantamento a respeito da formação docente 

contínua na Argentina nos últimos 20 anos, priorizando as políticas educacionais sobre 
                                                      
11 Este estudo faz parte do Projeto Temático Programas especiais de formação de professores, educação a 
distância e escolarização: pesquisas sobre novos modelos de formação em serviço financiado pela 
FAPESP (Processo 2008/54746-5), coordenado pela Profa. Dra. Belmira Oliveira Bueno (FE-USP). 
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formação em serviço de maestros.No âmbito deste evento, este estudo aborda as mudanças 

propostas nos cursos superiores, algumas delas com características de inovação na área.  

Em um dos estudos iniciais da equipe, Bello (2008) contribuiu com um levantamento a respeito 

das reformas educacionais no período de 1980 a 2000, destacando características, currículos 

nacionais, avaliações centralizadas, incentivo à formação de professores em serviço e o 

gerenciamento das escolas. A partir de 1990, a autora destaca a implantação de programas, 

cursos de formação inicial/formação em serviço, no nível médio ou superior para professores 

em exercício nas redes públicas de ensino, enfatizando a Argentina, o Chile e o México como os 

primeiros representantes de um modelo neoliberal na América Latina. No caso brasileiro, a 

partir dessa década, há ênfase na certificação do magistério em um modelo de formação em 

serviço pautado na organização mediante parcerias entre Instituições de Ensino Superior (IES) 

públicas e privadas com secretarias e prefeituras, envolvendo vários agentes educacionais e 

realizando cursos apostilados, padronizados e modulares.  

A partir disso, no estudo aqui relatado sobre a Argentina, foi realizado um mapeamento do 

material disponível para entendimento do contexto político, social e histórico do país, 

focalizando a trajetória das políticas públicas voltadas para a formação de professores em 

serviço para, posteriormente, aprofundar a análise do trabalho docente nos modelos de cursos de 

formação em serviço. Esse levantamento iniciou-se de forma virtual e foi ampliado com uma 

visita a Buenos Aires por um período de dez dias, resultando em três entrevistas com agentes 

envolvidos no sistema educacional argentino além de várias visitas aos centros de 

documentação e bibliotecas, órgãos oficiais e acadêmicos, proporcionando grande quantidade de 

material impresso que será apresentado sinteticamente a seguir.     

 

O contexto da formação de professores na Argentina 

De modo geral, na América Latina, várias reformas se expressaram durante a década de 1990 

com a instalação de um conjunto de dispositivos estatais com o propósito de regular e promover 

a autonomia e melhorias das escolas e de reconfigurar os sistemas educativos. As 

recomendações internacionais, com forte presença do Banco Mundial e do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento, operaram como agências financiadoras e técnicas 

orientando as reformas com profissionais capacitados e mais estáveis que os nacionais (Davini, 

1998). 

Na Argentina, o discurso de renovar uma legislação com mais de cem anos impulsionou um 

processo de transformação educativa expressando as mudanças em duas dimensões: por um 

lado, em relação às políticas específicas e, por outro, mudanças nas escolas e na formação de 

professores. A reforma educacional que ocorreu na década de 1990 foi concomitante às 
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mudanças no âmbito econômico e político que radicalizaram a implantação de medidas 

neoliberais iniciadas na ditadura militar dos anos 1970, que institucionalizaram o estado mínimo 

(Krawczyk e Vieira, 2008).   

As ações políticas relativas à transformação do sistema educativo começaram a ganhar força 

com o retorno a uma nova ordem política no país na década de 1980, marcando amplas 

discussões da sociedade a respeito de temas relativos à educação e suas urgências.Tais ações 

desencadearam o processo para a sanção da Lei Federal de Educação nº 24.195/1993 

(Argentina, 1993) definida como programa de trabalho para o desenho de um novo papel do 

estado nacional. Foram priorizadas as decisões de transferência de responsabilidades dos 

serviços educativos às províncias e, ao mesmo tempo, a suposição de um consenso em torno de 

um novo modelo para o sistema educativo por meio de uma normativa e da progressiva 

recuperação do estado nacional como promotor da educação nacional; o avanço nesta 

perspectiva possibilitaria atender os desafios de novos cenários econômicos, políticos e 

socioculturais cercando a educação primária e secundária e a formação docente necessária.  

Isso demonstra que o governo federal argentino exerceu um papel protagonista na criação e 

organização de novas bases para os sistemas escolares com importante participação no 

financiamento e na infraestrutura, transferindo para as províncias a responsabilidade da oferta 

educativa e o desenvolvimento da formação docente, especialmente em serviço. Na análise dos 

documentos e das entrevistas, foi possível destacar que a implantação da reforma educativa 

refletiu um processo de debates e conflitos ideológicos entre vários atores sociais, especialmente 

a respeito de princípios de obrigatoriedade, gratuidade, injustiça social, exclusão e precarização 

do trabalho docente.  

Percebe-se, portanto, que muitas questões presentes nesse contexto destacam aspectos de 

políticas educacionais que percorreram a América Latina promovendo reformas pautadas em 

discursos oficiais de mudanças significativas. No caso argentino, o desafio de concretizar uma 

mudança profunda determinou uma série de estratégias para garantir resultados efetivos, 

enfatizando a construção de acordos e procedimentos que pudessem gerar governabilidade a um 

processo tão complexo como o de transformar a educação de um país. No entanto, seus modelos 

e ações foram pouco compreendidos pela sociedade e criticados pelas organizações sindicais e 

de docentes que priorizaram questões justas aos processos de mudanças e transformações 

(Gelderen, 1998). 

Neste sentido, acordar a metodologia de trabalho entre estado federal e províncias foi um passo 

importante para iniciar uma transformação almejada na década de 1990, como um marco de 

política de estado em um processo gradual para implantação das mudanças consideradas 
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necessárias. Essa lógica deveria ser reproduzida em cada província e suas escolas, a partir de 

mínimos obrigatórios, elegendo alternativas para cada ritmo local.  

O movimento de reorganização do sistema educativo tendo como protagonista o Conselho 

Federal de Ministros com a coordenação do Ministério Nacional, direcionou a tomada de várias 

decisões, entre elas, uma nova legislação12 para o ensino superior, incluindo a formação para 

docência. No contexto político se produz uma nova centralização das decisões apesar da 

desconcentração administrativa, produto da transferência ao âmbito provincial do aparato 

institucional (Davini, 1998).  

A formação docente, segundo a autora, é um foco central verificando que as agências do 

governo criaram mecanismos de avaliação, certificação e monitoramento das práticas docentes; 

nova legislação e mecanismos de certificação institucional além de comitês e agências técnicas 

para definir o currículo e o ensino. A presença de especialistas na produção e na 

recontextualização do discurso legítimo era notória nas propostas curriculares de alguns 

Programas que tinham o desenho de uma rede de formação e capacitação articulando as 

instituições formadoras entre si e com o sistema educativo, pautado na desarticulação histórica 

das instituições, além do escasso intercâmbio e relativo estancamento.  

Nesta linha, Serra (2004) complementa que os objetivos desse novo cenário fundamentaram a 

Propuesta Curricular Institucional para la Formación Docente Continua, aprovada como base 

da Recomendação nº 21 do Conselho Federal de Cultura e Educação (Argentina, 1992). A 

lógica da organização desta formação contínua evidencia a ênfase dada à implantação da 

reforma proposta nesse período. Essa experiência foi, também, significativa no que diz respeito 

a aspectos articulados sobre Formação Docente dispostos no ano seguinte com a sanção da Lei 

Federal de Educação e com a criação da Rede Federal de Formação Docente Contínua 

(RFFDC).  

Esta Red se define como un sistema articulado de instituciones, que asegura la 

circulación de la información para concretar las políticas de formación docente 

continua acordadas en el ámbito del Consejo Federal de Cultura y Educación. Su 

finalidad es ofrecer un marco organizativo que facilite las articulaciones intra e 

interprovinciales para el desarrollo de un plan federal de formación docente continua. 

(Argentina, 1997, p. 51).      

 

A maior parte das ações de capacitação de professores em serviço na Argentina foi organizada e 

financiada pelo Ministério de Cultura e Educação da nação por meio dessa Rede organizada a 

                                                      
12 Ley de Educación Superior nº 24.521/1995 (Argentina, 1995). 
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partir de um cenário heterogêneo de instituições envolvendo: organizações públicas e privadas, 

editoras, sindicatos e Organizações Não Governamentais (ONG) focalizando a formação 

superior não universitária e por último as universidades. Seus agentes geralmente estavam 

vinculados com aspectos da capacitação nas décadas anteriores, supondo uma ideia central de 

criar critérios comuns para a renovação dos conteúdos curriculares, considerado esse um 

processo imprescindível e urgente para a transformação educativa proposta na década de 1990. 

Os Institutos de Formação Docente (IFD) foram priorizados e considerados capazes de assumir 

as tarefas direcionadas pelo Conselho Federal de Cultura e Educação. Foram propostos 

objetivos centrais divulgados para a formação contínua e em serviço, sustentando-se por uma 

exigência para dignificar e hierarquizar a profissão docente, melhorar a qualidade da educação, 

além de assegurar a transformação do sistema educativo destacando propostas de estrutura 

curricular-institucional enfatizando o currículo como resultado de uma tomada de decisões:  

En síntesis, las consideraciones anteriores nos llevan a determinar la necesidad de:  

* Transformación curricular: una transformación institucional;  

* Concebir al curriculum de formación docente como producto de una toma de 

decisiones política y técnicamente fundadas, tendientes a transformar el cuadro de 

situación que se pretende superar y coherentes con los lineamientos del Programa de 

Transformación de la Formación Docente (PTFD); 

* Implementar y sostener una política curricular que incorpore sistemáticamente a los 

distintos actores del proceso, incluyendo el aporte de los especialistas, para consensuar 

los contenidos y los procesos por los cuales los docentes serán formados en el marco del 

nuevo programa;  

* Fortalecer los esquemas de decisión de los docentes como camino legitimo para que 

las nuevas propuestas se plasmen efectivamente en la práctica. Ello supone una fluida 

circulación de la información, la contribución de los especialistas y la participación 

activa de los docentes y de las instituciones en la elaboración de la nueva configuración;  

* Definir nuevas formas de organización institucional coherentes con estas 

transformaciones y nuevas formas de organización del trabajo docente (Argentina, 

1992). 

 

 

Na organização desta RFFDC participavam as “cabeceras” dos governos provinciais – com 

coordenação do governo central – responsáveis pela capacitação em serviço por meio de cursos 

orientados a disseminar os conteúdos e a estabelecer mecanismos de controlo (Davini, 1998). A 

autora esclarece que os docentes em serviço deveriam passar por um processo de “reciclagem” – 

apoiado pelo discurso internacional de avaliação da qualidade, entendida como sistemática dos 
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resultados dos alunos nas escolas – apoiado nos novos conteúdos curriculares denominados de 

Conteúdos Básicos Comuns (CBC) – produzidos por especialistas e aprovados pelo Conselho 

de Ministros.   

Esses CBCs para o nível inicial e para a Educação Geral Básica foram aprovados pela 

Assembleia do Conselho Federal de Cultura e Educação em novembro de 1994 e no final desse 

ano foram acordados com os governos provinciais o programa de capacitação em serviço 

constituído por uma série de circuitos e módulos orientados a satisfazer as necessidades diversas 

dos docentes. Nos anos seguintes, desenvolveram-se milhares de cursos de aperfeiçoamento 

para docentes de todo país, inclusive sendo ampliado, em 1997, para a educação polimodal.   

Um dos Programas de destaque foi criado em 1995: Programa Nacional de Gestão da 

Capacitação Docente (PNGCD), que assumiu a maior parte da gestão da Rede, cuidando da 

organização dos circuitos de capacitação. A partir deste, outros foram desenvolvidos, entre eles, 

destacam-se: 

� PROCIENCIA, um programa de atualização e aperfeiçoamento docente a distância 

destinado a docentes de nível médio e superior, organizado pelo Conselho Nacional de 

Investigações Científicas e Técnicas (CONICET);  

 

� Programa Nacional de Transformação da Formação Docente e Atualização do 

Professorado - que tratou do processo de reforma e reconhecimento dos Institutos de 

Formação Docente;  

 

� Programa de Atualização Disciplinar para Formadores de Professores – encarregou-se 

de conduzir o circuito de capacitação dos professores dos IFD; 

 

� Programa de Capacitação em Organização e Gestão para Equipes de Condução – 

ocupou-se dos circuitos que tratavam da capacitação de diretores e supervisores; 

 

� Unidade Técnica da Rede Eletrônica Federal de Formação Docente Contínua – que teve 

como finalidade conectar as “cabeceras” (responsáveis políticos) provinciais à 

“cabecera” nacional por meio da internet.  

 

A modalidade dos cursos oferecidos pela RFFDC poderia ser presencial, semipresencial ou a 

distância, porém a grande maioria aconteceu de forma presencial (92%) e abrangeu o circuito de 

primeiro e segundo ciclo da Educação Geral Básica (Serra, 2004).  
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O planejamento das ofertas materializou-se em planos globais de capacitação provincial. Este 

plano deveria conter informações sobre o total de cursos previstos, as áreas ou disciplinas, 

número de escolas e de docentes envolvidos, região geográfica e cronograma. A “cabecera” 

nacional se ocupava de avaliar a consistência, viabilidade e adequação das prioridades 

acordadas em relação aos planos apresentados e quando necessário solicitava ajustes e 

adequações.  

A partir da aprovação dos planos, as províncias abriam as convocações/editais para as 

instituições que pretendiam oferecer os cursos e para as escolas e seus docentes que 

participariam dos cursos, procurando respeitar a disponibilidade de horários, locais e 

preferências dos docentes. Era indicado que ao menos 40% do corpo docente e pelo menos um 

membro da equipe da direção participassem em cada curso.  

Segundo Serra (2004), na década de 1990, a política promovida em âmbito nacional foi 

absorvida pela dinâmica da esfera da capacitação docente, sobre a qual, na melhor das 

hipóteses, foram introduzidas algumas pautas de funcionamento que melhoraram seu 

desenvolvimento como, por exemplo, no caso da avaliação dos projetos e no fortalecimento das 

instâncias de coordenação provincial (“cabeceras”). Entretanto, esta política não modificou 

algumas questões que estavam na base das limitações do sistema: o dispositivo de capacitação, 

o curso e a dinâmica que atribui aos docentes. Segundo o mesmo autor, nessa esfera, os 

docentes ocuparam (e ainda ocupam) um lugar subordinado, pois a apropriação do capital 

cultural institucionalizado e representado pela certificação dos cursos que outorgam pontuação é 

um meio para melhorar a posição na carreira docente, incluindo o acesso a outros cargos. Ao 

mesmo tempo, a apropriação disso se relaciona com o aspecto profissional no sentido de 

considerar um conjunto de “benefícios” intrínsecos da capacitação, podendo se vincular com a 

satisfação dos docentes pela realização eficaz de seu trabalho, o aumento de prestígio e o 

reconhecimento na instituição, incluindo maior autonomia e respeito por parte dos dirigentes.  

Outros analistas, inclusive agentes sindicais, reconheciam esse modelo de formação como mero 

aplicador de receitas, precarizando profundamente o trabalho docente, como demonstrado:  
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El modelo cursillista concibió al docente como un aplicador de recetas, enfoques y 

técnicas concebidas por otros profesionales. En este sentido, las políticas de 

capacitación consolidaron la tendencia de ubicar a los docentes como un colectivo 

subordinado a las decisiones técnico pedagógicas tomadas por otros actores del campo 

educativo: profesionales ligados a las disciplinas científicas y al ámbito académico, 

psicólogos, sociólogos, especialistas en currículo. Las políticas de capacitación 

desconocieron en términos generales el status de adulto del docente y los cursos se 

constituyeron en espacios de prolongación de los contenidos curriculares de niños y 

adolescentes. No han sido espacios de formación, sino de transferencia bancaria – tal 

como lo concebía Freire – de teorías y formas de dominar la escuela, los saberes, las 

problemáticas cotidianas. Los saberes construidos históricamente no fueron 

considerados relevantes a la hora de modificar un sistema ‘desactualizado’ que 

asignaba esta caracterización también a los maestros. La dimensión institucional del 

trabajo docente fue negada y se desconocieron los pedidos de los sindicatos con su 

reivindicación histórica: capacitación en servicio y de acuerdo con las necesidades 

institucionales (Gentili y Suárez, 2005, p.143)   

  
No início dos anos 2000, a RFFDC foi perdendo força política demonstrando que o problema da 

escola não se esgotava e não se resolvia apenas com o olhar para os conteúdos curriculares. 

Aprofunda-se, portanto, a discussão a respeito da ideia do desenvolvimento profissional:  

Começa-se a perceber o docente já não como ‘carente’ das qualificações necessárias 

para a mudança, mas como ator protagonista das reformas e se centra o interesse na 

mudança de sua atitude, já que se entende que sem essa mudança não pode haver 

mudança de sua prática. Inicia-se a reconceitualização dessas atividades, para a idéia 

de desenvolvimento profissional. (Aguerrondo, 2004, p. 19).    

 

Diante dessa percepção começaram a ser incluídos aspectos de capacitação mais relacionados 

com a função docente e as questões sociais que se destacavam no ambiente escolar, aspectos 

que tiveram destaque nos governos de Nestor Kirchner (2003/2007) e atualmente no de Cristina 

Fernández revisando a política de formação de professores à luz dos seguintes critérios: 

9 Visualização da formação docente como um processo contínuo, tentando aproximar a 

formação inicial e a formação em serviço;  

9 As necessidades práticas dos docentes em aula como foco principal dos programas de 

formação em serviço;  

9 Formação sistemática e apoiada por um tempo;  

9 Programas específicos centrados nos problemas de ensino em condições adversas;  
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9 Diversificação das instituições e articulação dos sistemas institucionais de formação 

docente contínua; articulação das políticas de desenvolvimento profissional com a 

carreira docente;  

9 Aproveitamento das tecnologias de informação e comunicação (TICs).  

 

O fundamento legal está na sanção da Lei da Educação Nacional nº 26.20/2006 em substituição 

à Lei Federal de Educação de1993. O Estado visa recuperar a escola como espaço de 

aprendizagem e revaloriza sua função como instituição integradora, de grande potencial de 

vínculos e laços sociais e para construtora da cidadania, discursando que a prática deixa de ser 

um campo de implantação e passa a ser uma fonte de saber. Nele os professores geram um 

conhecimento específico sobre o ensino, portanto, diversas ações pedagógicas e socioeducativas 

estão sendo colocadas na direção de que os maestros possam ensinar e todas as crianças possam 

aprender. Isso motiva as modalidades do sistema educativo argentino a desenvolverem trabalhos 

específicos em função de algumas políticas prioritárias para o nível primário.  

Neste cenário, é possível perceber alguns aspectos muito enfatizados na atual Lei da Educação; 

entre eles, pelo menos dois podem ser explorados em função, também, do contexto das 

entrevistas:  

� A centralidade das propostas, dos encaminhamentos e do controle das regulações do 

sistema formador docente a cargo do Governo Federal, estabelecendo aos governos 

provinciais o cumprimento do mandato constitucional, especialmente no que se refere à 

aplicação das resoluções do Conselho Federal de Educação para proteger a unidade do 

sistema educativo nacional.  

 

� O conceito de desenvolvimento profissional presente na articulação entre formação 

inicial e continuada como um processo contínuo na carreira docente. 

 

Esse último aspecto foi diagnosticado por Serra (2004) quando analisou os debates, desde a 

década de 1960, destacando a necessidade de integrar a formação inicial e a continuada, e por 

Aguerrondo (2004) assinalando a posição de Luis Roggi13 e indicando a exclusividade da 

Argentina, em relação aos demais países da região, no contexto da articulação da formação 

docente e capacitação em serviço numa mesma orientação pedagógica.  
                                                      
13 Roggi, Luis (1999). Los cambios en la formación docente en América Latina: una perspectiva 
comparada. Buenos Aires. Ponencia en la universidad Torcuato di Tella. Seminario internacional sobre la 
calidad de la educación. 
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Algumas considerações  

Este percurso inicial tentou mapear o contexto político, social e histórico da Argentina além de 

focalizar a trajetória das ações políticas voltadas para a formação de professores em serviço 

tentando contribuir para a compreensão de alguns elementos relacionados a outros países da 

América Latina, em especial o Brasil.  Neste sentido, apesar de preliminares, em relação à 

década de 1990, alguns dados prévios podem ser enunciados:  

1. A formação continuada na Argentina não teve como foco a titulação dos professores 

primários em serviço, como aconteceu no Brasil que, desde a década de 1990, vem 

enfatizando a necessidade de certificar em âmbito superior amplo contingente de 

professores já em exercício. A maior parte dos docentes argentinos já tinha formação 

superior e participava dos cursos como forma de continuidade de capacitação docente.  

 

2. A maior parte das ações de capacitação de professores em serviço na Argentina foi 

organizada e financiada pelo Ministério de Cultura e Educação da nação por meio da 

Rede Federal de Formação Docente Contínua (RFFDC) na modalidade que presencial 

(92%). No caso brasileiro foi priorizado, inicialmente o modelo presencial com forte 

apoio das mídias interativas, envolvendo Programas Especiais desenvolvidos com o 

incentivo do governo federal e administrados pelas Secretarias Estaduais e Municipais 

de Educação em conjunto com as instituições formadoras, que na maioria foi 

representada pelas universidades. Posteriormente tais cursos foram se alterando 

passando a ter características de “ensino a distância”. 

 

3. As instituições que ofereciam capacitação aos docentes argentinos eram: organismos 

oficiais, Institutos de Formação Docente (IFD) públicos e particulares (inclusive os 

religiosos), sindicatos e ONGs, focalizando a formação superior não universitária e em 

menor participação as universidades. No Brasil as universidades geralmente estavam 

envolvidas diretamente com a formação dos professores em serviço e com a elaboração 

dos materiais utilizados nos cursos, como, por exemplo, no PEC (Programa de 

Educação Continuada) com a participação da USP, UNESP e PUC/SP, modelo inicial 

apresentado acima. 

 
A partir da análise dos anos 2000, percebem-se, na Argentina, preocupações mais relacionadas 

com a função docente e não somente com os conteúdos curriculares que eles deveriam dominar, 

além das questões sociais que ganhavam destaque no ambiente escolar. A RFFDC deixa de 
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existir e cria-se o Instituo Nacional de Formação Docente (INFD) como articulador do sistema 

de formação docente inicial e continuada como um processo de desenvolvimento profissional ao 

longo da carreira docente. Entretanto a estrutura vigente permanece com a centralidade da 

elaboração e encaminhamento das ações políticas vinculadas ao governo federal e estabelecendo 

aos governos provinciais o cumprimento do mandato constitucional, especialmente no que se 

refere à aplicação das resoluções do Conselho Federal de Educação para proteger a unidade do 

sistema educativo nacional.  

Do material analisado até o momento foi possível perceber, ainda, que são muitas as 

experiências para a formação docente contínua na Argentina, envolvendo várias instituições 

assim como a diversidade nas modalidades: presencial, semipresencial e a distância, porém 

ainda permanece o predomínio da modalidade presencial, embora se perceba o crescente 

incentivo para a utilização de TIC’s nos últimos anos. Algumas províncias têm escolas próprias 

como, por exemplo, CEPA14 em Buenos Aires, destacando a permanência do enfoque não 

universitário para a formação docente na Argentina em relação à formação continuada e em 

serviço. 

 Dentre as estratégias apresentadas para atender aos objetivos e ações para os anos de 

2010/2011, caracterizadas no Plano Nacional de Formação Docente. Os Institutos Superiores 

de Formação Docente (ISFD) são mantidos como a organização própria da formação docente, 

principalmente no âmbito da formação de maestros atuantes na educação primária, apesar do 

documento destacar o marco da Resolução 30/07 do CFE que, entre outros aspectos, trata da 

articulação dos ISFD com as universidades (Argentina, 2007).  

Enfim, são muitas as questões a respeito da formação docente que ainda precisam ser ampliadas 

com estudos posteriores do contexto argentino, especialmente na atualidade das ações políticas 

para a formação em serviço de professores primários. Este primeiro relato da pesquisa, no 

entanto, não teve a pretensão de esgotar o assunto, mas muito pelo contrário, teve como objetivo 

apontar uma exploração preliminar para apropriação do contexto social, político, econômico e 

educacional do país nos últimos anos, procurando entender a trajetória da formação de 

professores em serviço para posteriores análises mais aprofundadas envolvendo outros países da 

América latina, incluindo o Brasil.  

 

 

 

 

                                                      
14 CEPA: la escuela de capacitación docente – centro de las pedagogias de antecipación. Fundada em 
1984. 
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